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Comissão de Educação, Ciência e Cultura

t31o3o

Excelentissirna Senhora —

Presidente da Assembleia da Repüblica
- —--

--- Dra. Assunção Esteves I

i
-

Of.n2 312/CECC/2013 16.julho.2013

Assunto: Apreciação Parlamentar n.9 45/XII/2. (PS)

Foi adnfltida por Vossa Excelência em 1/2/2013 a Apreciacao Parlarnentar n.2
45/Xll/2 (PS) ao Decreto-Lei n.2 266-G/2012, de 31 de dezembro, que procede a
primeira afteracao ao Decreto-Lei n.2 125/2011, de 29 de dezembro, que aprova a Lei
Orgânica do Ministério da Educação e Ciência.

o referido Grupo Parlamentar requereu agora que a discussâo da mesma seja feita
nesta Comissão, ao abrigo do disposto no n.2 4 do artigo 192. do RAR, o que exige que
nenhum Grupo Parlamentar se oponha. Visa assim que a discussão tenha lugar antes do
término dos trabaihos parlamentares.

Tendo este requerimento sido hoje discutido na reunião da Comissão, foi
questionado se o citado Decreto-Lei n.2 266-G/2012, está exciuldo da sujeicão a
apreciação parlamentar da Assembleia da Repüblica, por concretizar uma alteraçao da Lei
Orgânica daquele Ministério e se questionar se configura matéria da exciusiva
cornpetência legislativa do Governo, de harmonia corn o n.21 do artigo 169. da CRP,
conjugado corn o n.2 2 do artigo 198..

Neste sentido, foi deliberado solicitar a Vossa Excelência que se equacione a
possibilidade legal de sujeicão do Decreto-Lei em causa a apreciação parlamentar.

Corn a expressão dos meus melhores cumprimentos,

0 Presidente da ComissAo,

(José Ribeiro e Castro)
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